
    

 
______________________________________________________________________________________  

CNPJ 95.404.018/0001-65    I.E. 101.92119-04 
Rua Delegado Leopoldo Belczak, 96 – Cristo Rei – Curitiba – Paraná – 80.050-570 

 (41) 3262-6731 / (41) 3014-0731 – tower@towercc.com.br 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ – TCE/PR 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 04/2026 
Processo nº 8110-2/26 
 
Assunto: Recurso administrativo com pedido de reconsideração da inabilitação e atribuição de 
efeito suspensivo. 

TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
95.404.018/0001-65, com sede na Rua Delegado Leopoldo Belczak, nº 96, Loja 07, Andar TR, Cond. 
Zeni CJ, bairro Cristo Rei, Curitiba/PR, CEP 80.050-570, neste ato representada por seu representante 
legal, vem, com o devido respeito, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, com pedido de 
reconsideração da decisão que determinou sua inabilitação no âmbito do Pregão Eletrônico nº 04/2026, 
pelas razões a seguir expostas. 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DO EFEITO SUSPENSIVO 

O presente recurso é tempestivo e cabível, por se insurgir contra decisão proferida na fase de 
habilitação. 

Requer-se, desde logo, o recebimento do presente recurso com efeito suspensivo, na forma do próprio 
edital, a fim de resguardar a legalidade do procedimento e evitar o prosseguimento do certame sob 
decisão manifestamente controvertida e juridicamente questionável. 

II – DA SÍNTESE DA DECISÃO RECORRIDA 

A Recorrente foi declarada inabilitada sob o argumento de que a declaração apresentada seria genérica e 
insuficiente para demonstrar a vinculação empresarial existente entre TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA, TOWERING CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA e TOWER INCORPORAÇÕES LTDA. 

Segundo a motivação lançada, não haveria sócios ou controladores comuns, não restaria demonstrada 
relação de controle, direção ou administração unificada, não existiriam elementos concretos de atuação 
conjunta, e haveria apenas coincidência de endereço, sem participação conjunta em contrato com o TRT 
da 9ª Região ou compartilhamento de funcionários. 

Entretanto, a decisão recorrida não enfrentou adequadamente os documentos já existentes, não observou 
a disciplina expressa do edital para a hipótese em exame e, sobretudo, não apontou um único elemento 
concreto apto a demonstrar conluio, fraude, simulação de competição ou qualquer ato materialmente 
ilícito que justificasse a medida extrema de inabilitação. 

III – DA INSUFICIÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E DA NECESSIDADE DE RECONSIDERAÇÃO 
IMEDIATA 

A decisão recorrida incorre em manifesta insuficiência de motivação. 
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Não basta afirmar, de modo conclusivo, que a declaração seria genérica. Era indispensável demonstrar, 
objetivamente, porque os documentos apresentados não atenderiam ao edital e, principalmente, por que 
a situação examinada revelaria fraude ou conluio. 

Isso não foi feito. 

A Administração não pode substituir prova por presunção, nem pode converter dúvida interpretativa em 
sanção processual máxima sem antes demonstrar, de forma objetiva e individualizada, a irregularidade 
imputada ao licitante. 

A motivação administrativa, para ser válida, precisa ser concreta, coerente, completa e aderente ao 
instrumento convocatório. Não se admite decisão eliminatória fundada em ilações, impressões ou juízos 
genéricos desacompanhados de prova objetiva. 

IV – DA EXPRESSA PREVISÃO EDITALÍCIA SOBRE O VÍNCULO PROFISSIONAL E DA 
AUSÊNCIA DE PROVA DE FRAUDE 

O próprio edital admite a comprovação do vínculo profissional por contrato de prestação de serviços. 

Foi exatamente isso que ocorreu. 

A TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA possui contrato formal de prestação de serviços com o 
Engenheiro Mecânico Sr. Guilherme Gustavo Olsen, na condição de responsável técnico. A 
TOWERING CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA também possui contrato formal com o mesmo 
profissional, igualmente regular, escrito e vigente. 

Não se trata, portanto, de vínculo inexistente, precário ou ocultado. Trata-se de vínculo formal, 
declarado e documentalmente comprovado. 

Mais do que isso: o edital não estabelece inabilitação automática pelo simples fato de dois licitantes 
apresentarem profissional em comum. Ao contrário, condiciona eventual inabilitação à verificação de 
que a situação denote indício de conluio ou fraude. 

Esse ponto é decisivo. 

No presente caso, a decisão recorrida não demonstrou: 

• combinação de propostas; 
• ajuste prévio de lances; 
• simulação de disputa; 
• troca indevida de documentação; 
• ocultação dolosa de vínculo; 
• burla ao edital; 
• qualquer elemento material indicativo de fraude. 
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Sem essa demonstração objetiva, a inabilitação revela-se arbitrária, desproporcional e em desacordo 
com o próprio edital. 

V – DA EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE INTEGRAÇÃO TÉCNICA, 
OPERACIONAL E GERENCIAL 

A decisão recorrida procurou reduzir a situação a uma mera coincidência de endereço. Essa leitura é 
incompleta e não corresponde à realidade material informada e parcialmente comprovada. 

As empresas TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA e TOWERING CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
compartilham o mesmo endereço empresarial, situado na Rua Delegado Leopoldo Belczak, nº 96, Loja 
07, em Curitiba/PR. 

Além disso, compartilham estrutura técnica, setor de engenharia, responsáveis técnicos e gerenciamento 
diretivo convergente, circunstâncias que explicam, de forma lógica e transparente, a existência de 
profissional técnico coincidente. 

A contratação do mesmo engenheiro mecânico por ambas as empresas, em instrumentos celebrados na 
mesma data e com vigência coincidente, não constitui ocultação nem artifício. Ao contrário, constitui 
prova documental de integração técnica real. 

A Administração, porém, preferiu ignorar a realidade material apresentada e aplicar a medida mais 
gravosa possível sem oportunizar o saneamento ou a complementação da prova. 

VI – DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA E DA VEDAÇÃO AO FORMALISMO 
EXCESSIVO 

Ainda que se admitisse, apenas por hipótese, que os elementos já apresentados não fossem suficientes 
ao convencimento inicial da Administração, a providência juridicamente adequada seria a realização de 
diligência, e não a inabilitação sumária da Recorrente. 

Se havia dúvida sobre a extensão da estrutura compartilhada, a Administração poderia e deveria 
oportunizar a apresentação complementar de documentos, tais como: 

• comprovação adicional de responsáveis técnicos comuns; 
• documentos internos do setor de engenharia; 
• declarações formais de gestão compartilhada; 
• documentos complementares de organização operacional. 

Não é compatível com a legalidade do procedimento licitatório que uma dúvida potencialmente sanável 
seja convertida, de imediato, em eliminação do licitante, especialmente quando não há demonstração 
objetiva de má-fé, fraude ou conluio. 

VII – DA BOA-FÉ DA RECORRENTE E DA GRAVIDADE DA DECISÃO ADOTADA 
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A Recorrente agiu com absoluta boa-fé. 
Não ocultou a situação. 
Não omitiu a existência de estrutura compartilhada. 
Não mascarou vínculo profissional. 
Não apresentou documento ideologicamente falso. 
Não praticou qualquer expediente voltado à manipulação do certame. 

Ao contrário: levou espontaneamente a questão ao conhecimento da Administração. 

A decisão recorrida, ao desconsiderar essa postura colaborativa e transparente, acaba por punir a boa-fé 
e premiar uma visão excessivamente formalista, divorciada da realidade material dos fatos. 

Ressalte-se, ainda, que a manutenção de uma inabilitação desacompanhada de prova concreta de 
irregularidade compromete a segurança jurídica do certame e expõe o procedimento administrativo a 
questionamentos recursais e, se necessário, às medidas cabíveis nas instâncias competentes. 

VIII – DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

a) o recebimento do presente recurso administrativo, com efeito suspensivo; 

b) a imediata reconsideração da decisão que declarou a TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
inabilitada; 

c) o reconhecimento de que a comprovação do vínculo profissional por contrato de prestação de 
serviços atende ao edital; 

d) o reconhecimento de que a mera existência de profissional em comum entre empresas com integração 
técnica e operacional não autoriza, por si só, a inabilitação automática, sem demonstração objetiva de 
indício de conluio ou fraude; 

e) subsidiariamente, caso não haja reconsideração imediata, seja determinada a realização de diligência 
administrativa para apresentação de documentação complementar; 

f) ao final, seja dado provimento integral ao presente recurso, com a revogação do ato de inabilitação e 
o regular prosseguimento da Recorrente no certame; 

g) não sendo esse o entendimento de Vossa Senhoria, requer-se o encaminhamento do presente recurso 
à autoridade superior competente, para apreciação integral das razões ora deduzidas. 

IX – REQUERIMENTO FINAL 

A Recorrente espera que a presente manifestação seja apreciada com a seriedade e a aderência técnica 
que o caso exige, pois a manutenção da inabilitação, nos moldes em que foi lançada, representará 
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decisão dissociada do edital, carente de motivação suficiente e vulnerável à revisão pelas vias 
administrativas e jurídicas próprias. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba/PR, 30 de março de 2026. 

 
 
 
 

TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
 

 

TOWERING CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
 

 

TOWER INCORPORAÇÕES LTDA 
 

Atenciosamente, 
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Eng.º Claudio Fernando Hauser Zeni 
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Eng.ª Civil Claudia F. H. Zeni 
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ – TCE/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 

PROCESSO Nº 8110-2/26 

TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, já qualificada no 

certame em epígrafe, vem, com fundamento no item 10 do Edital e nos arts. 165 e 168 da Lei nº 

14.133/2021, apresentar o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, com pedido de reconsideração e 

efeito suspensivo, em face dos atos que mantiveram a habilitação da empresa RCE ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA., CNPJ 14.591.413/0001-00, bem como em face da decisão que declarou a 

Recorrente inabilitada/desclassificada, pelas razões a seguir expostas.  

I – DA TEMPESTIVIDADE, DO CABIMENTO E DO EFEITO SUSPENSIVO 

O presente recurso é cabível e tempestivo, por se insurgir contra atos praticados na fase de 

julgamento/habilitação do certame, na forma do art. 165, inciso I, alíneas “b” e “c”, da Lei nº 
14.133/2021. Requer-se seu recebimento com efeito suspensivo, nos termos do art. 168 da mesma Lei, a 

fim de evitar o prosseguimento do certame sob decisão controvertida e materialmente questionável. 

II – DA SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 

A presente insurgência possui dupla finalidade. 

De um lado, busca a reforma do ato que admitiu/habilitou a empresa RCE ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA., uma vez que a documentação técnica por ela apresentada não atende, de 

forma estrita, suficiente e aderente ao Edital, especialmente no que se refere ao documento utilizado 

para comprovar a qualificação técnico-profissional do engenheiro eletricista, ponto em que se encontra 

o vício mais grave e com maior potencial de comprometimento da habilitação da recorrida. 

De outro lado, requer a revisão da decisão que declarou a TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 
inabilitada/desclassificada, com a devida análise dos documentos e informações ora anexados, os quais 

não puderam ser integralmente juntados no momento anteriormente concedido, embora se refiram a 

fatos e circunstâncias preexistentes e pertinentes à adequada apreciação da matéria. O próprio recurso 

anterior da Recorrente já havia sido estruturado como pedido de reconsideração da inabilitação, com 

requerimento de diligência e complementação documental. 

III – DA NÃO COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL DA RCE, NOS TERMOS ESTRITOS DO EDITAL 

O edital exige, quanto à capacitação técnico-operacional, atestado em nome da licitante que comprove, 

entre outras parcelas, a execução de reforma geral de edificação, instalações elétricas em baixa tensão e 

execução de sistema de climatização de conforto em VRF, em área mínima de 161,57 m². Também 

exige, quanto à capacitação técnico-profissional, atestado de engenheiro civil ou arquiteto, de 

engenheiro eletricista e de engenheiro mecânico, cada qual com conteúdo mínimo próprio e 

específico. 
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Embora o atestado da CAPAL mencione execução de edificação comercial e execução de sistema VRF 

com capacidade de 80,00 TR, o documento não faz, de forma expressa e objetiva, a vinculação entre a 

parcela de climatização VRF e a área mínima exigida de 161,57 m². Além disso, o mesmo documento 

contém a inconsistência de mencionar “previsão de conclusão dos serviços” em vez de conclusão 
efetiva, o que, embora não constitua o ponto central deste recurso, reduz a segurança probatória do 

conjunto apresentado pela recorrida. 

IV – DA NÃO COMPROVAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, NOS EXATOS 
TERMOS DO EDITAL, QUANTO À REFORMA DE EDIFICAÇÃO COMERCIAL 

O item 9.22.3.1 do Edital exige atestado de engenheiro civil ou arquiteto e urbanista referente à 

execução de reforma de uma edificação comercial. A CAT da Oncoclínicas, vinculada ao profissional 

Lauro Kirsten Junior, demonstra a existência de reforma executada pela RCE, com área de 660,00 m², 

mas está vinculada a estabelecimento da área de saúde, com descrição de “local da reforma” e “área de 
abrangência do serviço”, sem aderência literal tão objetiva ao conceito editalício de “edificação 
comercial” quanto a exigência recomenda. Trata-se de fundamento subsidiário, mas que reforça a 

necessidade de interpretação restritiva da prova de habilitação técnica. 

V – DA FRAGILIDADE E INSUFICIÊNCIA DO DOCUMENTO DO ENGENHEIRO 
ELETRICISTA – PONTO CENTRAL PARA A INABILITAÇÃO DA RCE 

Aqui se encontra o vício mais grave da documentação da RCE. 

O edital, de forma expressa, exige atestado em nome de engenheiro eletricista referente à execução de 

instalações elétricas em baixa tensão, contendo no mínimo: instalação de luminárias, pontos de 

energia, cabeamento elétrico, infraestrutura e quadros elétricos. Não se trata, portanto, de exigência 

genérica de experiência em elétrica, mas de comprovação específica e cumulativa de parcelas técnicas 

mínimas.  

O documento apresentado para esse fim foi o Atestado de Execução – BAGGIO, em nome do 

Engenheiro Eletricista Lucas Frazão. Contudo, esse atestado menciona “instalação elétrica de baixa 
tensão”, “montagem eletromecânica”, “lançamento de cabos”, “instalação de Busway 3200A”, 
“instalação de tomadas”, “instalação de luminárias”, “infraestrutura lógica”, além de subestação de 25 
kV, transformadores, gerador e cubículo de média tensão. O problema é objetivo: o documento não 
demonstra, de forma clara e expressa, todos os elementos mínimos exigidos pelo edital. Não há 

menção direta e inequívoca a quadros elétricos. Também não há comprovação literal de pontos de 
energia na forma exigida. E a referência a infraestrutura lógica não se confunde, automaticamente, 

com a exigência de infraestrutura elétrica de baixa tensão constante do instrumento convocatório.  

Esse aspecto é decisivo, porque a Administração não pode substituir o conteúdo objetivo exigido no 

edital por aproximações interpretativas. “Tomadas” não equivalem, por si sós, à prova formal de 
“pontos de energia” tal como exigidos. “Busway”, subestação, transformadores e cubículo de média 
tensão não suprem a ausência de comprovação expressa de quadros elétricos de baixa tensão. E 

“infraestrutura lógica” não satisfaz, automaticamente, a exigência de “infraestrutura” elétrica prevista 
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no item 9.22.3.1, alínea “b”, do Edital. A prova técnico-profissional deve ser exata, suficiente e aderente 

ao que foi objetivamente exigido.  

A deficiência, porém, não é apenas material. Ela é também formalmente grave. 

O próprio atestado BAGGIO encerra-se com os campos “Identificação:” e “Cargo:” em branco. Em 

outras palavras, o documento foi juntado sem Identificação do emitente, sem data, sem a identificação 

do cargo de quem o subscreve. Isso compromete sua autenticidade, sua força probatória e sua aptidão 

para comprovar requisito essencial de habilitação técnica em certame público. A Lei nº 14.133/2021 é 

expressa ao determinar, em seu art. 12, inciso I, que os documentos do processo licitatório serão 

produzidos por escrito, com data, local e assinatura dos responsáveis. O inciso III do mesmo artigo 

somente afasta exigências meramente formais quando elas não comprometerem a aferição da 

qualificação do licitante. Aqui, ao contrário, a ausência de identificação do subscritor atinge 

precisamente a confiabilidade do documento e impede a segura aferição da qualificação técnica alegada.  

Não se trata, portanto, de falha secundária, vício periférico ou mero lapso material. Trata-se de 

documento sem identificação da assinatura do emitente, somado à ausência de demonstração 

expressa de todas as parcelas mínimas exigidas pelo edital. A soma desses vícios inviabiliza sua 

aceitação como prova bastante da qualificação técnico-profissional do engenheiro eletricista da RCE. 

E há um ponto adicional que reforça ainda mais a insuficiência da prova apresentada: ainda que outros 

documentos do acervo da recorrida tragam, em planilhas ou memoriais, referências a quadros parciais, 

infraestrutura elétrica, tomadas, interruptores ou luminárias, isso não resolve a deficiência específica do 

atestado do engenheiro eletricista exigido pelo item 9.22.3.1, alínea “b”. O edital exigiu, para essa 
finalidade, atestado de engenheiro eletricista com conteúdo mínimo próprio. Logo, não é 

juridicamente admissível suprir a insuficiência do documento BAGGIO mediante o aproveitamento 

indireto de descrições constantes de outros documentos de natureza distinta ou vinculados a outro 

contexto técnico.  

Admitir a habilitação da RCE nessas condições significaria relativizar requisito objetivo do edital, 

flexibilizar prova técnica essencial e romper a isonomia do certame em prejuízo dos licitantes que 

apresentaram documentação formalmente válida e materialmente aderente ao instrumento convocatório. 

Por essa razão, o vício referente ao documento do engenheiro eletricista é suficiente, por si só, para 

justificar a revisão do ato de habilitação da recorrida.  

VI – DA NECESSIDADE DE REVISÃO DA DECISÃO QUE DECLAROU A 
TOWER INABILITADA/DESCLASSIFICADA 

A Recorrente também requer a revisão da decisão que a declarou inabilitada/desclassificada, com a 

devida apreciação dos documentos e informações ora anexados, os quais não puderam ser integralmente 

apresentados no momento anteriormente disponibilizado. 

O recurso administrativo anteriormente interposto pela TOWER já sustentava, em síntese, a necessidade 

de reconsideração da decisão, a insuficiência da motivação lançada, a ausência de demonstração 

concreta de conluio ou fraude e, subsidiariamente, a realização de diligência para apresentação de 
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documentação complementar. A presente manifestação reforça esse pedido, agora com a juntada dos 

elementos documentais e informativos pertinentes, cuja análise é indispensável para o exame completo 

da matéria. 

A Recorrente não pretende inovar indevidamente a prova, mas sim viabilizar a apreciação integral de 

documentos e informações relacionados a fatos preexistentes à fase recursal, em observância aos 

princípios da razoabilidade, da verdade material, do formalismo moderado e da busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração. Na medida em que a própria Lei nº 14.133/2021 afasta o rigor de 

exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante, mostra-se 

juridicamente recomendável que a Administração reveja a decisão adotada à luz do conjunto 

efetivamente apresentado.  

VII – DA IMPOSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO INDEVIDA EM FAVOR DA 
RCE E DA NECESSIDADE DE TRATAMENTO ISONÔMICO 

Se, de um lado, a TOWER requer a análise dos documentos e informações ora anexados quanto à sua 

própria situação, de outro lado não se pode admitir que a RCE permaneça habilitada com base em 

documento técnico-profissional materialmente insuficiente e formalmente comprometido. 

O tratamento isonômico entre os licitantes impõe coerência decisória. Não é juridicamente aceitável que 

se adote rigor extremo para afastar a TOWER e, ao mesmo tempo, tolerância ampliada para manter a 

habilitação da RCE mesmo diante de atestado sem assinatura, sem cargo do emitente e sem 

demonstração expressa de todas as parcelas mínimas exigidas para o engenheiro eletricista. O edital 

vincula a Administração e os licitantes; por isso, a mesma objetividade exigida da Recorrente deve ser 

exigida da recorrida.  

VIII – DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

1. o conhecimento e provimento do presente recurso administrativo, com efeito suspensivo; 

2. a reforma do ato que admitiu/habilitou a empresa RCE ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA. no Pregão Eletrônico nº 04/2026; 

3. a consequente inabilitação/desclassificação da recorrida, em razão do descumprimento das 

exigências de qualificação técnica previstas no edital, com especial destaque para a manifesta 

fragilidade e insuficiência do documento apresentado para o engenheiro eletricista; 

4. seja revista a decisão que declarou a TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 
desclassificada/inabilitada, com a devida análise dos documentos e informações ora anexados ao 

presente recurso, considerando que não houve tempo hábil para sua juntada integral no momento 

anteriormente concedido, tratando-se de elementos pertinentes à comprovação de fatos já existentes à 

época do certame, razão pela qual requer a Recorrente seu recebimento e regular apreciação; 

5. subsidiariamente, caso não haja reconsideração imediata, seja determinada a realização de diligência 

administrativa para apreciação da documentação ora apresentada e das informações complementares 

anexas; 



    

 
______________________________________________________________________________________  

CNPJ 95.404.018/0001-65    I.E. 101.92119-04 
Rua Delegado Leopoldo Belczak, 96 – Cristo Rei – Curitiba – Paraná – 80.050-570 

 (41) 3262-6731 / (41) 3014-0731 – tower@towercc.com.br 

6. não sendo esse o entendimento de Vossa Senhoria, requer-se o encaminhamento do presente recurso 

à autoridade superior competente, para apreciação integral das razões ora deduzidas. 

IX – REQUERIMENTO FINAL 

A Recorrente espera que a presente manifestação seja apreciada com a seriedade, a coerência e a 

aderência técnica que o caso exige, pois a manutenção da habilitação da RCE, à vista de prova técnico-

profissional deficiente, e a manutenção simultânea da exclusão da TOWER sem análise integral dos 

documentos ora apresentados, produzirão resultado incompatível com o edital, com a Lei nº 

14.133/2021 e com os princípios da legalidade, da isonomia, da motivação, da razoabilidade e da 

segurança jurídica. 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba/PR, 02 de abril de 2026. 

 

 

TOWER CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

 

 

TOWERING CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

 

 

TOWER INCORPORAÇÕES LTDA 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

________________________________ 
Eng.º Claudio Fernando Hauser Zeni - Diretor Geral 
Eng.ª Civil Claudia F. H. Zeni - Diretora Comercial 

Tower Construção Civil Ltda.  
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